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EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
AVISO

A Prefeitura Municipal de Ipê/RS, situada na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, comunica a todos os interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, objetivando o credenciamento de empresas, para realização de Exames Auxiliares de Diagnóstico para Atender às Necessidades da Rede Municipal de Saúde, cujas especificações detalhadas encontram-se nos Anexos que acompanham o edital de Chamamento.
O credenciamento será executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 8.666/1993, o Decreto Municipal nº 1.258/19 e IN RFB nº 1234/2012 e demais legislações aplicáveis e regulamentares ao procedimento.

O recebimento dos envelopes será do dia 29 de agosto de 2022 ao dia 26 de setembro de 2022, de segunda a sexta-feira, no horário das 7h45min às 11h45min e das 13h15min às 16h45min.
O edital completo poderá ser obtido pelos interessados na Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Habitação, de segunda a sexta-feira, no horário acima citado, ou pelo site www.pmipe.rs.gov.br e, quaisquer dúvidas, contatar pelo telefone (54) 3233 1050, com Bruna.
Ipê/RS, 26 de agosto de 2022.

CASSIANO DE ZORZI CAON
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
A Prefeitura Municipal de Ipê/RS, situada na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, comunica a todos os interessados que está procedendo ao CHAMAMENTO PÚBLICO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, em conformidade com Lei Federal n° 8.666/1993, e IN RFB nº 1234/2012. O Decreto Municipal nº 1.258/19 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento. O envelope da Documentação para o credenciamento, deverá ser entregue à Comissão de Licitação, no endereço abaixo citado, do dia 29 de agosto de 2022 ao dia 26 de setembro de 2022, quando no dia 27/09 às 09 horas será dado início a verificação dos documentos. 
1 – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente Edital de Chamamento o credenciamento de empresas, para realização Exames Auxiliares de Diagnóstico para Atender às Necessidades da Rede Municipal de Saúde, especificado no Anexo I – Formulário Descritivo dos exames para Preenchimento de Aptidão de Credenciamento, tudo conforme este edital e seus anexos.
2 – CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO

2.1. As empresas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar os documentos indicados no item 3 desse edital na Administração Municipal, durante o horário de expediente.
2.2. Somente será credenciada a empresa que cumprir todas as condições estabelecidas neste edital, e apresentar o ramo de atividades pertinente ao objeto no seu objeto social.

2.3. O credenciamento não permanecerá aberto após a data limite de entrega de documentos, ou seja, 26 de setembro de 2022.
3 – DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO
Para o credenciamento as empresas deverão entregar em envelope à Comissão de Licitações os seguintes documentos:

3.1. Habilitação Jurídica:

I. Ato Constitutivo ou Estatuto ou Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços indicados no item 1.1;

II. Cédula de Identidade e Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual.
III. Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, em vigor.
3.1.1.  Declaração de atendimento à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme modelo do Anexo II, assinada por representante legal da empresa. 

3.1.2. Declaração da empresa, sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para participar de credenciamento ou contratar com a Administração Pública, conforme modelo do Anexo III, assinada por representante legal da empresa.  

3.1.3. Declaração sob as penas da lei, de que a empresa não possui em seu quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso II e III, do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93), nem no seu quadro societário como sócio, diretor, administrador ou integrante do Conselho, nenhum servidor público municipal de Ipê/RS, conforme modelo do Anexo IV, assinada por representante legal da empresa.

a) Considera-se servidor público os servidores municipais, assim considerados aqueles do artigo 84, caput e parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

3.2. Habilitação Fiscal e Trabalhista:
3.2.1. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
3.2.2. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, em vigor.

3.2.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor.

3.2.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, em vigor, conforme legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame.

3.2.5. Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.
3.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) que comprove a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

3.3. Qualificação Econômico-Financeira:

3.3.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata ou de Recuperação Judicial (Lei Federal nº 11.101/05), em vigor, expedida pelo distribuidor da comarca da sede da pessoa jurídica. As certidões que não expressarem o prazo de validade deverão ter a data de expedição não superior a 60 (sessenta) dias úteis. 
a) Entende-se como sede da pessoa jurídica a matriz do estabelecimento.

3.4. Qualificação Técnica:
3.4.1. Alvará de Saúde expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, em vigor, OU Licença expedida pela Vigilância Sanitária Estadual, em vigor, em nome da licitante.
3.4.2. Cópia da Cédula de Identidade na especialidade em que a empresa se credenciar, expedida pelo Conselho Regional de Medicina, do responsável técnico da empresa, Autenticada.

3.4.3. Relação nominal dos profissionais que compõem a equipe técnica, anexando cópias dos diplomas e/ou títulos de especialidades e dos registros profissionais nos respectivos conselhos, quando for o caso, AUTENTICADOS.
3.4.4. Declaração contendo a descrição dos recursos físicos e dos materiais para a prestação do serviço pretendido com relação de equipamentos, enumerando-os e especificando-os, quando for o caso.

3.4.5. Declaração de Responsabilidade Técnica conforme Anexo V.

3.4.6. Formulário Descritivo dos exames para Preenchimento de Aptidão de Credenciamento, conforme Anexo I.

3.4.6.1. A empresa deverá assinalar na coluna à direita do formulário quais exames pretende disponibilizar ao Município.

3.5. Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste edital.

3.6. Para o Credenciamento, deverá a empresa apresentar, no envelope nº 01 – Documentos de Credenciamento, os documentos acima discriminados, em 01 (uma) via, em cópias autenticadas, juntamente com o Anexo I.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ

CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL: (denominação social completa da empresa e nº do CNPJ)

3.6.1. Não serão aceitos protocolos, documentos em cópia não autenticada, nem documentos com prazo de validade vencido. 
3.7. As empresas e seus sócios deverão estar em situação regular nos seguintes cadastros, sob pena de inabilitação, os quais serão consultados online pela Comissão: 

a) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF), conforme Instrução Normativa da RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018, no endereço eletrônico: http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp?cnpj
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico: www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc;
c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, conforme disposto nos artigos 22 e 23 da Lei Federal nº 12.846/13 (Lei Anticorrupção), no endereço eletrônico:  www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis? ordenarPor=nome&direcao=asc; 

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico: www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php.

4 – CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. Os exames que a empresa declarou apta a realizar, estarão transcritos em Termo de Credenciamento e seu quantitativo será dividido pelo número de empresas Credenciadas no Chamamento Público.
4.2. Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
4.3. A escolha do estabelecimento será feita através de fichas de controle pela Secretaria de Saúde quando autorizado o serviço e será repassado ao beneficiário com os respectivos horários de atendimento.

4.4. Para a realização do serviço, o credenciado deverá receber do beneficiário, a autorização emitida pela Secretaria de Saúde do Município, devidamente assinada, na qual constará o serviço a ser realizado.

4.5. A Credenciada, para o grupo de exames dos itens 01 ao 53 deverá atender em estabelecimento próprio e estar estabelecida nos Municípios de Ipê, Antônio Prado, Flores da Cunha, Vacaria e/ou Caxias do Sul, ou seja, em uma distância máxima de 70 Km da sede do Município de Ipê.

4.6. O local de prestação dos serviços será no estabelecimento da Credenciada.
4.7. O prazo de prestação dos serviços deverá ser conforme o determinado abaixo:

4.7.1. Os serviços constantes no grupo de exames dos itens 01 ao 53, deverão ser disponibilizados em prazo máximo de 15 dias corridos, exceto em casos de urgência, que deverão ser imediatos.

4.8. Os códigos constantes em cada exame são os que contam no Sigtap – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do SUS – códigos e procedimentos.

4.9. O exame constante no Item 46: Ultrassonografia de Partes Moles, compreende região inguinal bilateral ou região cervical ou região axilar ou músculos, tendões e ligamentos ou alterações do tipo como: nódulos, tumores, abcessos, linfonodomegalias, sem uma localização específica.
4.10. É vedado:
a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município;
b) o credenciamento de profissionais que sejam servidores, conforme art. 84 da Lei nº 8.666/1993, do Município credenciante, bem como de pessoas jurídicas com as quais esses mantenham qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, conforme art. 9º, inciso III e § 3º, respectivamente, da Lei nº 8.666/1993;

c) a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.
4.11.  O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.
4.12. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.
5 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o final do recebimento dos envelopes, os interessados poderão solicitar, por escrito, esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório.
5.2. Dos atos praticados no presente credenciamento, caberão os recursos previstos no artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados no Setor de Protocolo. 
5.3. Nas impugnações e/ou recursos serão avaliados o cabimento e a adequação, sendo que o mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, quais sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente possível, bem como os requisitos extrínsecos: a regularidade formal (assinatura, juntada de procuração) e a tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros.

5.3.1. O protocolo deverá ser efetuado na Prefeitura Municipal de Ipê, Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1060, Ipê/RS, no horário das 7h45min às 11h45min e das 13h15min às 16h45min, de segunda a sexta em dias úteis, sob pena de não admissibilidade.

5.3.2. As impugnações e/ou recursos deverão ser entregues à Comissão de Licitações, em duas vias, sendo dado recibo em uma delas.

5.3.3. As impugnações e/ou recursos serão dirigidas ao Assessor Jurídico, por intermédio da Comissão, que as receberá e encaminhará devidamente instruído. 
5.4. O trâmite do procedimento estará disponível no endereço eletrônico https://www.pmipe.rs.gov.br/portal-da-transparencia/licitacoes, juntamente com cópia digital, em formato PDF, dos documentos gerados no decorrer do certame, sendo de responsabilidade exclusiva da empresa a obtenção ou consulta desses documentos.

6 – FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA

6.1. O credenciamento será formalizado mediante termo próprio, conforme Anexo VI, contendo as cláusulas e condições previstas neste edital, bem como aquelas previstas no art. 55 da Lei nº 8.666/1993, que lhe forem pertinentes.

6.2. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do instrumento, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo, a qualquer tempo, haver o encerramento da prestação do serviço, por iniciativa de qualquer uma das partes, caso não haja interesse na continuidade dos serviços, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias.

6.3. O termo será elaborado com base na minuta e edital. A empresa credenciada terá prazo de até 03 (três) dias úteis para assinatura do termo, contados da data de convocação.

6.4. O credenciado realizará de imediato o início dos serviços, após a assinatura do termo.
6.5. O termo poderá ser rescindido a qualquer tempo, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

7 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1. As despesas oriundas deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade Orçamentária: 01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECUSROS ASPS
Projeto/Atividade: 2.070 – EXAMES E ATENDIMENTO MÉDICO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica (325)
(958) Desdobramento.
Unidade Orçamentária: 02 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - RECUSROS VINCULADOS
Projeto/Atividade: 2.074 – ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica (349) – Recurso: 4500 - Custeio Atenção Básica.

(989) Desdobramento.
8 – DO PAGAMENTO
8.1. Pelos serviços prestados, o Município pagará à Credenciada, mensalmente, até o décimo segundo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, verificada a IN RFB nº 1234/2012:
8.1.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde (este encaminhamento deverá estar devidamente autorizado e obrigatoriamente ser anexado ao documento de cobrança).
8.1.2. Os pagamentos somente serão realizados mediante apresentação das autorizações para realização dos atendimentos, emitida por funcionário da Unidade Básica de Saúde Sede do Município.

8.1.3. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de documento fiscal idôneo, juntamente com os comprovantes (laudos e lista de pacientes) e relatório com visto da Secretaria Municipal de Saúde do Município.

8.2. Em caso de atraso nos pagamentos, eventual correção monetária apenas incidirá após decorridos 12 (doze) meses de inadimplência, com base no índice IPCA apurado no período de referência.
8.3. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

8.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
9 – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO

9.1. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto deste credenciamento, o Município designa servidores nomeados por Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo documento fiscal, após a verificação da qualidade e características dos serviços e consequente aceitação, com o pagamento.

9.2. Toda e qualquer prestação dos serviços fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, notificada a empresa credenciada que ficará obrigada a adequá-los no prazo estipulado pelo Fiscal do Termo, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste edital.

10 – DAS OBRIGAÇÕES 
10.1. Do Município:
a) atestar, nas notas fiscais/fatura, a efetiva prestação dos serviços, objeto deste credenciamento;

b) aplicar à empresa credenciada, penalidade, quando for o caso;
d) efetuar o pagamento à empresa credenciada, após a comprovação da prestação dos serviços, no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

e) notificar, por escrito, a credenciada da aplicação de qualquer sanção.

10.2. Da Credenciada:

a) prestar os serviços, objeto deste Chamamento, nas especificações contidas neste edital;

b) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

c) manter, durante a execução do termo, as mesmas condições de habilitação;

d) manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, quando necessário;
e) atender os beneficiários do serviço com dignidade, cordialidade e respeito de modo universal e igualitário mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços;

f) a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de colaboração entre a Administração e a credenciada.

11 – DAS SANÇÕES

11.1. As empresas credenciadas deste Chamamento serão aplicadas as sanções previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 nas seguintes situações, dentre outras:
I – pela recusa injustificada de assinatura do Termo de Credenciamento, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos itens que a credenciada assinalou como apta, após a divisão total pelas credenciadas, bem como a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

II – pela prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, após o prazo estipulado pelo Município para adequação, será aplicada multa indenizatória na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

III – pela não prestação dos serviços solicitados, sem justa causa, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme previsto nos incisos II a IV, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de empenho, descredenciada a empresa e/ou imputada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

11.2. Além das demais sanções previstas, a empresa será descredenciada quando:

a) descumprir as condições do Termo; e
b) tiver presentes razões de interesse público.
11.3. Será facultado à empresa o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.

11.4. As multas e seu pagamento, não eximirão a empresa de ser acionada judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.
12 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Estão impedidas de participar do presente Credenciamento:

a) empresas declaradas inidôneas, ou suspensas de licitar e/ou contratar, no âmbito do Órgão e/ou Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, conforme o art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93;

b) servidores municipais, assim considerados aqueles do arti​go 84, caput e parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93, (tanto como membros da diretoria da empresa ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93, tendo em vista a vedação expressa de contratar com o Município;

c) as empresas que rescindiram ou estão em fase de rescisão de contrato com o Município, por descumprimento contratual, bem como, empresas que tiverem em seus quadros sócios, administradores ou representantes de qualquer espécie, idênticos àquelas;

d) duas ou mais empresas com participação societária entre si.

12.2. Esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do presente Edital poderão ser obtidos junto ao Depto. de Compras e Licitações da Secretaria Municipal da Administração, Planejamento e Habitação, pelo telefone (54) 3233 1050, nos dias úteis, no horário das 7h45min às 11h45min ou 13h15min às 16h45min, com a Comissão de Licitações.

12.3. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, elegem as partes o Foro da Comarca de Antônio Prado/RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.
12.4. Faz parte deste Edital:
	Anexo I
	-
	Formulário para Preenchimento de Aptidão de Credenciamento;

	Anexo II
	-
	Modelo de Declaração, cfe. art. 7º, inciso XXXIII da Constituição; 

	Anexo III
	-
	Modelo de Declaração de Idoneidade;

	Anexo IV
	-
	Modelo de Declaração de Quadro de Pessoal e Societário;

	Anexo V
	-
	Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;

	Anexo VI
	-
	Minuta de Termo de Credenciamento.


Ipê/RS, 26 de agosto de 2022.
CASSIANO DE ZORZI CAON
PREFEITO MUNICIPAL

Antônio Marcos Dondé de Alexandre

Assessor Jurídico

OAB: 56.734/RS
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO I 

FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DE APTIDÃO DE CREDENCIAMENTO
RAZÃO SOCIAL: __________________________________________________________

CNPJ: ____________________________                           FONE: ___________________

E-MAIL: _________________________________________________________________
	

	Grupo 01 (01 ao 25) EXAMES RADIOGRAFIA

	Item
	Código 
Sigtap
	Especificação do Exame
	Quantidade
	Preço

Unitário
	Preço Total
	Exames Aptos

(assinalar)

	01
	02.04.05.013-8
	Radiografia de Abdômen Simples (AP)
	12
	33,71
	404,55
	

	02
	02.04.05.011-1
	Radiografia de Abdômen (AP+Lateral / Localizada)
	12
	42,58
	510,96
	

	03
	02.04.04.001-9
	Radiografia de Antebraço
	12
	33,28
	399,36
	

	04
	02.04.04.002-7
	Radiografia de Articulação Acrômio-Clavicular
	12
	35,50
	426,00
	

	05
	02.04.06.006-0
	Radiografia de Articulação Coxofemoral
	30
	37,96
	1.138,80
	

	06
	02.04.04.003-5
	Radiografia de Articulação Escápulo-Umeral
	24
	35,25
	846,00
	

	07
	02.04.06.008-7
	Radiografia de Articulação Tíbio-Tárcica
	12
	31,60
	379,20
	

	08
	02.04.06.009-5
	Radiografia de Bacia
	16
	35,21
	563,36
	

	09
	02.04.04.005-1
	Radiografia de Braço
	12
	36,21
	434,52
	

	10
	02.04.06.010-9
	Radiografia de Calcâneo
	12
	30,10
	361,20
	

	11
	02.04.01.006-3
	Radiografia de Cavum (Lateral+Hirtz)
	30
	31,90
	957,00
	

	12
	02.04.04.006-0
	Radiografia de Clavícula
	12
	35,75
	429,00
	

	13
	02.04.04.007-8
	Radiografia de Cotovelo
	12
	29,13
	349,56
	

	14
	02.04.01.008-0
	Radiografia de Crânio (AP+Lateral)
	20
	37,65
	753,00
	

	15
	02.04.04.008-6
	Radiografia de Dedos da Mão
	12
	29,87
	358,44
	

	16
	02.04.05.014-6
	Radiografia de Estomago e Duodeno
	6
	61,11
	366,66
	

	17
	02.04.06.012-5
	Radiografia de Joelho (AP+Lateral)
	60
	32,23
	1.933,80
	

	18
	02.04.06.013-3
	Radiografia de Joelho ou Patela (AP+Lateral+Axial)
	12
	37,33
	447,96
	

	19
	02.04.04.009-4
	Radiografia de Mão
	48
	30,04
	1.441,92
	

	20
	02.04.01.011-0
	Radiografia de Maxilar (AP + Oblíqua)
	12
	37,25
	447,00
	

	21
	02.04.06.015-0
	Radiografia de Pé/Dedos do Pé
	36
	30,73
	1.106,28
	

	22
	02.04.04.012-4
	Radiografia de Punho (AP+Lateral+Oblíqua)
	16
	31,14
	498,24
	

	23
	02.04.01.014-4
	Radiografia de Seios da Face (Fn+Mn+Lateral+Hirtz)
	60
	36,40
	2.184,00
	

	24
	02.04.03.015-3
	Radiografia de Tórax (AP+Perfil)
	240
	37,13
	8.911,20
	

	25
	02.04.03.018-8
	Mamografia Bilateral para Rastreamento
	120
	106,75
	12.810,00
	


	Grupo 02 (26 ao 37) EXAMES RESSONÂNCIAS

	Item
	Código
Sigtap
	Especificação do Exame
	Quanti
dade
	Preço

Unitário
	Preço Total
	Exames Aptos

(assinalar)

	26
	02.07.03.001-4
	Ressonância Magnética de Abdômen Superior com Contraste
	12
	355,92
	4.271,04
	

	27
	02.07.03.002-2
	Ressonância Magnética de Bacia / Pelve / Abdômen Inferior com Contraste
	12
	355,92
	4.271,04
	

	28
	02.07.01.003-0
	Ressonancia Magnética de Coluna Cervical / Pescoço com Contraste
	6
	355,92
	2.135,52
	

	29
	02.07.01.003-0
	Ressonância Magnética de Coluna Cervical / Pescoço sem Contraste
	24
	348,15
	8.355,60
	

	30
	02.07.01.004-8
	Ressonância Magnética de Coluna Lombossacra com Contraste
	6
	355,92
	2.135,52
	

	31
	02.07.01.004-8
	Ressonância Magnética de Coluna Lombossacra sem Contraste
	36
	363,55
	13.087,80
	

	32
	02.07.01.005-6
	Ressonância Magnética de Coluna Torácica com Contraste
	6
	355,92
	2.135,52
	

	33
	02.07.01.005-6
	Ressonância Magnética de Coluna Torácica sem Contraste
	24
	348,15
	8.355,60
	

	34
	02.07.01.006-4
	Ressonância Magnética de Crânio com Contraste
	24
	388,69
	9.328,56
	

	35
	02.07.03.004-9
	Ressonância Magnética de Vias Urinárias com Contraste
	12
	355,92
	4.271,04
	

	36
	02.07.03.003-0
	Ressonância Magnética de Membro Inferior (Unilateral) sem Contraste
	36
	322,58
	11.612,88
	

	37
	02.07.02.002-7
	Ressonância Magnética de Membro Superior (Unilateral) sem Contraste
	36
	322,58
	11.612,88
	


	Grupo 03 (38 ao 42) EXAMES TOMOGRAFIAS

	Item
	Código

Sigtap
	Especificação do Exame
	Quantidade
	Preço

Unitário
	Preço Total
	Exames Aptos

(assinalar)

	38
	02.06.01.001-0
	Tomografia Computadorizada de Coluna Cervical sem Contraste
	12
	176,59
	2.119,08
	

	39
	02.06.01.002-8
	Tomografia Computadorizada de Coluna Lombossacra com Contraste
	6
	148,21
	889,26
	

	40
	02.06.01.002-8
	Tomografia Computadorizada de Coluna Lombossacra sem Contraste
	24
	181,37
	4.352,88
	

	41
	02.06.01.004-4
	Tomografia Computadorizada de Face / Seios da Face sem Contraste
	12
	176,59
	2.119,08
	

	42
	02.06.01.007-9
	Tomografia Computadorizada do Crânio com Contraste
	12
	196,16
	2.353,92
	


	Grupo 04 (43 ao 48) EXAMES ULTRASSONOGRAFIAS

	Item
	Código

Sigtap
	Especificação do Exame
	Quantidade
	Preço

Unitário
	Preço Total
	Exames Aptos

(assinalar)

	43
	02.05.02.003-8
	Ultrassonografia de Abdômen Superior
	24
	59,60
	1.430,40
	

	44
	02.05.02.006-2
	Ultrassonografia de Articulações
	96
	53,93
	5.177,28
	

	45
	02.05.02.007-0
	Ultrassonografia de Bolsa Escrotal com Doppler
	12
	127,07
	1.524,84
	

	46
	 
	Ultrassonografia de Partes Moles
	12
	68,80
	825,60
	

	47
	02.05.02.012-7
	Ultrassonografia de Tireoide
	24
	53,93
	1.294,32
	

	48
	02.05.02.017-8
	Ultrassonografia Transfontanela
	6
	96,85
	581,10
	


	 
Grupo 05 (49 ao 53) EXAMES 

	Item
	Código

Sigtap
	Especificação do Exame
	Quanti
dade
	Preço

Unitário
	Preço Total
	Exames Aptos

(assinalar)

	49
	02.09.01.002-9
	Colonoscopia
	48
	306,33
	14.703,84
	

	50
	02.04.06.002-8
	Densitometria Óssea (Duo-Energética de Coluna (Vertebras lombares e/ou Fêmur)
	60
	85,05
	5.103,00
	

	51
	02.0501.003-2
	Ecocardiograma/Ecocardiografia Transtoracica Com Doppler
	36
	134,97
	4.858,92
	

	52
	02.11.05.004-0
	Eletroencefalograma em Vigilia e Sono Espontâneo Com ou Sem Foto estimulo (EEG) 
	12
	92,50
	1.110,00
	

	53
	02.09.01.003-7
	Esofagogastroduodenoscopia
	60
	164,08
	9.844,80
	


_______________________

(data)

______________________________________________

(representante legal)
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO II
DECLARAÇÃO, CFE ART. 7º INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL – PESSOA JURÍDICA
(Razão social da empresa) _____________________________________________, inscrito no CNPJ nº _________________________, por intermédio do seu representante legal o Sr. _______________________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________________________, e do CPF nº ____________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (   ).

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima com S e negativo com N)
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(Razão social da empresa) ______________________________________, através de seu responsável legal, declara, sob as penas da lei, que não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUADRO DE PESSOAL E SOCIETÁRIO
(Razão social da empresa) ______________________________________, através de seu responsável legal, declaramos, sob as penas da lei, que não possuímos em nosso quadro de pessoal servidor público exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão (inciso II e III, do art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93), nem no seu quadro societário como sócio, diretor, administrador ou integrante do Conselho, nenhum servidor público municipal de Ipê/RS.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________

(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

(Razão social da empresa) ___________________________________, estabelecida na Rua _____________, cidade de _____________________, inscrita no CNPJ nº _____________, através do seu Responsável Técnico _________________________ inscrito no CRM sob o nº _____________________ DECLARA sob as penas da Lei, que se responsabiliza pela prestação dos serviços em conformidade com a legislação pertinente e que concorda em prestar serviços objeto deste edital em seu estabelecimento, aceitando os termos do edital de Chamada Pública n° 003/2022.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

_____________________________

(data)

_______________________________________________
(representante legal)

EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2022
ANEXO VI
Minuta: TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ___/2022
EMENTA: Termo de Credenciamento que celebram entre si o MUNICÍPIO DE IPÊ e a empresa ____________________ para realização de Exames Laboratoriais e Exames Auxiliares de Diagnóstico para Atender às Necessidades da Rede Municipal de Saúde.
CREDENCIANTE: O MUNICÍPIO DE IPÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 90.544.511/0001-67, com sede na Rua Frei Casimiro Zaffonato, nº 1.060, Centro, Município de Ipê/RS, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Sr. CASSIANO DE ZORZI CAON, brasileiro, convivente, Prefeito Municipal, RG nº 7016492063/STJC/II-RS, CPF nº 601.896.650-68, residente e domiciliado na Estrada Porteirinha, nº 10, Ipê/RS. 

CREDENCIADA: A empresa ___________________, com sede na Rua ____________________, nº ____, bairro ______________, CEP: __________, na cidade de _______/__, telefone (__) _____________, CNPJ nº ________________, representada neste ato por seu ______________________ (qualificação), inscrito no CPF nº _________________, com endereço na Rua ________________, nº ___, na cidade de ______/___.
Nos termos do processo, na modalidade da Chamada Pública nº 003/2022, bem como, das normas da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações e Decreto Municipal nº 1.258/19, firmam o presente Termo de Credenciamento mediante as cláusulas e condições abaixo.

CLÁUSULA I – DO OBJETO

1.1. O presente termo tem por objeto o credenciamento de empresas, para realização de Exames Laboratoriais e Exames Auxiliares de Diagnóstico para Atender às Necessidades da Rede Municipal de Saúde, conforme especificações constantes no Anexo I deste termo. 
CLÁUSULA II – DO PRAZO
2.1. O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do termo, prorrogável, a critério do Município, até o limite de 60 (sessenta) meses, podendo, a qualquer tempo, haver o encerramento da prestação do serviço, por iniciativa de qualquer uma das partes, caso não haja interesse na continuidade dos serviços, mediante comunicação prévia de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA III – DO REAJUSTE DE PREÇO
3.1. O credenciamento não prevê reajustes. Se houver prorrogação, através de termo aditivo, o mesmo será corrigido pelo índice do IPCA, verificado nos 12 (doze) meses que antecederem o novo período.

CLÁUSULA IV – DO PAGAMENTO
4.1. Pelos serviços prestados, o Município pagará à Credenciada, mensalmente, até o décimo segundo dia do mês subsequente ao da prestação dos serviços, verificada a IN RFB nº 1234/2012:

4.1.1. O pagamento pelos serviços prestados será efetuado tendo em conta o número de procedimentos efetivamente realizados por encaminhamento da Secretaria Municipal de Saúde mensalmente (este encaminhamento deverá estar devidamente autorizado e obrigatoriamente ser anexado ao documento de cobrança).

4.1.2. Os pagamentos somente serão realizados mediante apresentação das autorizações para realização dos atendimentos, emitida por funcionário da Unidade Básica de Saúde Sede do Município.

4.1.3. O pagamento somente será efetuado mediante a apresentação de documento fiscal idôneo, juntamente com os comprovantes (laudos e lista de pacientes) e relatório com visto da Secretaria Municipal de Saúde do Município.

4.2. Em caso de atraso nos pagamentos, eventual correção monetária apenas incidirá após decorridos 12 (doze) meses de inadimplência, com base no índice IPCA apurado no período de referência.

4.3. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

4.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

CLÁUSULA V – DA FISCALIZAÇÃO
5.1. Para acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços, objeto deste credenciamento, o Município designa servidores nomeados por Portaria, que farão o recebimento nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 8.666/93, da seguinte forma:

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação;

b) definitivamente, com a emissão do respectivo documento fiscal, após a verificação da qualidade e características dos serviços e consequente aceitação, com o pagamento.

5.2. Toda e qualquer prestação dos serviços fora do estabelecido neste edital será, imediatamente, notificada a empresa credenciada que ficará obrigada a adequá-los no prazo estipulado pelo Fiscal do Termo, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais adequações, sujeitando-se, também, às sanções previstas neste edital.

CLÁUSULA VI – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. Do Município:
a) atestar, nas notas fiscais/fatura, a efetiva prestação dos serviços, objeto deste credenciamento;
b) aplicar à empresa credenciada, penalidade, quando for o caso;

d) efetuar o pagamento à empresa credenciada, após a comprovação da prestação dos serviços, no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente;

e) notificar, por escrito, a credenciada da aplicação de qualquer sanção.

6.2. Da Credenciada:

a) prestar os serviços, objeto deste Chamamento, nas especificações contidas neste termo;

b) pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre os serviços prestados;

c) manter, durante a execução do termo, as mesmas condições de habilitação;

d) manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes, quando necessário;

e) atender os beneficiários do serviço com dignidade, cordialidade e respeito de modo universal e igualitário mantendo sempre a qualidade na prestação dos serviços;

f) a prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício nem exclusividade de colaboração entre a Administração e a credenciada.

CLÁUSULA VII – DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO
7.1. Os exames que a Credenciada está apta a realizar, estão descritos no Anexo I deste termo já realizado a divisão de quantidades, pelo total de credenciadas.
7.2. Os serviços serão prestados exclusivamente no estabelecimento do credenciado, com pessoal e material próprios, sendo de sua responsabilidade exclusiva e integral os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais decorrentes do serviço, cujos ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.

7.3. A escolha do estabelecimento será feita através de fichas de controle pela Secretaria de Saúde quando autorizado o serviço e será repassado ao beneficiário com os respectivos horários de atendimento.

7.4. Para a realização do serviço, o credenciado deverá receber do beneficiário, a autorização emitida pela Secretaria de Saúde do Município, devidamente assinada, na qual constará o serviço a ser realizado.

7.5. A Credenciada, para o grupo de exames dos itens 01 ao 53 deverá atender em estabelecimento próprio e estar estabelecida nos Municípios de Ipê, Antônio Prado, Flores da Cunha, Vacaria e/ou Caxias do Sul, ou seja, em uma distância máxima de 70 Km da sede do Município de Ipê.

7.6. O local de prestação dos serviços será no estabelecimento da Credenciada.
7.7. O prazo de prestação dos serviços deverá ser conforme o determinado abaixo:

7.7.1. Os serviços constantes grupo de exames dos itens 01 ao 53, deverão ser disponibilizados em prazo máximo de 15 dias corridos, exceto em casos de urgência, que deverão ser imediatos.

7.9. Os códigos constantes em cada exame são os que contam no Sigtap – Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos do SUS – códigos e procedimentos.

7.10. O exame constante no Item 46: Ultrassonografia de Partes Moles, compreende região inguinal bilateral ou região cervical ou região axilar ou músculos, tendões e ligamentos ou alterações do tipo como: nódulos, tumores, abcessos, linfonodomegalias, sem uma localização específica.

7.11.
É vedado:

a) o trabalho do credenciado nas dependências ou setores próprios do Município;

b) a cobrança diretamente do beneficiário de quaisquer valores decorrentes do credenciamento.

7.12. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 30 dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda existente.

CLÁUSULA VIII – DAS PENALIDADES
8.1. A Credenciada será aplicada as sanções previstas no Art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 nas seguintes situações, dentre outras:

I – pela recusa injustificada de assinatura do Termo de Credenciamento, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor dos itens que a credenciada assinalou como apta, após a divisão total pelas credenciadas, bem como a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

II – pela prestação dos serviços em desacordo com o solicitado, após o prazo estipulado pelo Município para adequação, será aplicada multa indenizatória na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

III – pela não prestação dos serviços solicitados, sem justa causa, será aplicada multa indenizatória na razão de 20% (vinte por cento) da parcela inadimplida, bem como, poderá ser aplicada à empresa credenciada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV – quando da reincidência em irregularidades notificadas pelo Município, sem a pronta adequação, será aplicada a multa correspondente à infração cometida conforme previsto nos incisos II a IV, acrescido de 50% (cinquenta por cento) do valor da multa, podendo, ainda, ser cancelada a nota de empenho, descredenciada a empresa e/ou imputada a pena prevista no artigo 87, inciso III, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

8.2. Além das demais sanções previstas, a empresa será descredenciada quando:

a) descumprir as condições do Termo; e

b) tiver presentes razões de interesse público.

8.3. Será facultado à Credenciada o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas neste item.

8.4. As multas e seu pagamento, não eximirão a empresa de ser acionada judicialmente, pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA IX – DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 

9.1. As comunicações dos atos decorrentes deste Termo seguirão, preferencialmente, a seguinte ordem: 

a) contrafé do representante legal; ou 

b) correio eletrônico (e-mail), com confirmação do recebimento; ou 
c) carta com aviso de recebimento (AR).

CLÁUSULA X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. As despesas oriundas deste credenciamento correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 


Órgão: 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Unidade Orçamentária: 01 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE – RECUSROS ASPS
Projeto/Atividade: 2.070 – EXAMES E ATENDIMENTO MÉDICO
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica (325)
(958) Desdobramento.
Unidade Orçamentária: 02 – FUNDO MUNICIPAL DA SAÚDE - RECUSROS VINCULADOS
Projeto/Atividade: 2.074 – ESTRATÉGIA DA SAÚDE DA FAMÍLIA
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00.00.00 – Outros serviços de terceiros pessoa jurídica (349) – Recurso: 4500 - Custeio Atenção Básica.

(989) Desdobramento.
10.2. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, pelo Decreto Municipal nº 1.258/19 no que não colidir com a primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito.

CLÁUSULA XI – DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, elegem as partes o Foro da Comarca de Antônio Prado/RS, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo.
Ipê/RS, ___ de _______________ de 2022.
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPÊ – RS

CASSIANO DE ZORZI CAON – Prefeito Municipal

Município

Credenciada
Antônio Marcos Dondé de Alexandre

Assessor Jurídico

OAB: 56.734/RS
Testemunhas:
________________________________                  _________________________________
CPF:





             CPF:
ANEXO I – DO TERMO DE CREDENCIAMENTO
1 – LISTA DE EXAMES CREDENCIADOS PELA EMPRESA___________________.

1.1. Exames do (s) Grupo (s) ________ com a devida divisão de quantidades, conforme instruído no edital de Chamada Pública n° 003/2022.
	Grupo __ (0__ ao __) EXAMES ______________

	Item
	Código Sigtap
	Especificação do Exame
	Quantidade
	Preço 

Unitário
	Preço Total            

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


2 – DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontratação ou transferência total ou parcial do objeto deste Credenciamento.
3
19

[image: image1.png]